COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 030/2018
Projeto de Lei N° 021/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 021/2018, que “DISPÕE SOBRE NORMAS REFERENTES A SILVICULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Recebido em: 18/04/2018
Encaminhado em: 20/06/2018

PARECER:           x
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que DISPÕE SOBRE NORMAS REFERENTES A SILVICULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, ao argumento de que o franco crescimento não possibilita mais a prática silvícola nas áreas de ocupação prioritárias, estas estabelecidas na justificativa como sendo, nas duas quadras paralelas a Avenida Presidente Lucena.


De acordo com o Parecer Jurídico nº 026/2018, a Assessora Mariana Appel Klein, OPINA pelo encaminhamento do presente projeto de lei à votação, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

             William Kunz                                        X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline Fuhr Christ                                 X 
Favorável
                  Relatora                                                    Contra

PARECER JURÍDICO N° 026/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 021/2018, que “DISPÕE SOBRE NORMAS REFERENTES A SILVICULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição:

1)
RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que DISPÕE SOBRE NORMAS REFERENTES A SILVICULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, ao argumento de que o franco crescimento não possibilita mais a prática silvícola nas áreas de ocupação prioritárias, estas estabelecidas na justificativa como sendo, nas duas quadras paralelas a Avenida Presidente Lucena.

2)
PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, II preconiza que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, ao passo que o segundo confere atribuição de suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

No que tange ao meio ambiente, a Constituição, no art. 24, inciso VI, registra a competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal para dispor sobre “VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição”. Por outro lado, o art. 23, inciso VI, consigna a competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para “VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.

A Lei Orgânica Municipal impõem nos arts. 91 e 92 o dever do Município de garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado através de praticas protetivas.

A Lei Municipal 839/2012, que cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, dispõem no art. Art. 2°, inc. V,que compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente examinar matérias em tramitação no Município que envolva questões ambientais e urbanas. 

A presente lei, trata da SIVICULTURA, atividade primária caracterizada pelo cultivo de espécies arbóreas, com a finalidade de obtenção de matéria-prima florestal (produtos madeiráveis e não madeiráveis) destinada ao atendimento de necessidades que vão desde o suprimento de pequenos agricultores até as grandes indústrias de base florestal, termo que pode ser empregado, como sinônimo de plantação florestal. Referida atividade necessariamente deve ser objeto de licenciamento ambiental.

Ainda, trata a lei da necessidade de supressão das espécies arbóreas plantadas em desacordo com o Projeto de Lei.

Ao que tudo indica, considerando o assunto tratado entendo que haveria necessidade de apreciação do Projeto de Lei pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente, contudo, não há menção na justificativa nem mesmo apresentação de cópia da ata que indiquem o cumprimento do requisito.

Considerando o disposto, entendo que o projeto de lei não está apto para ser encaminhado a votação pelo Egrégio Plenário, eis que o Executivo não demonstrou ter cumprido o disposto no art. 2°, inc. V da Lei Municipal 839/2012.

Relevante relatar que seria prudente expor o presente projeto ao Conselho Municipal de Agricultura, criado pela Lei Municipal 529/2006, antes da apreciação pelos Nobres Edis.

3)CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pelo encaminhamento do presente projeto de lei à votação, após a apresentação da ata do Conselho Municipal do Meio Ambiente, eis que encontra-se de acordo com a legislação vigente.

É o parecer.









Presidente Lucena, 22 de maio de 2018.

Mariana Appel Klein



Assessora Jurídica
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